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CCJ pode aprovar seis anos  
de cadeia por grampo ilegal
A Comissão de Justiça (CCJ) pode 
concluir amanhã a votação da 
proposta que prevê até seis anos 
de reclusão para autoridades 
públicas que violarem o sigilo 
de comunicação telefônica sem 

autorização judicial. Os presidentes 
do Senado, Garibaldi Alves, e da 
CCJ, Marco Maciel, acreditam na 
aprovação do projeto, que poderá 
ser enviado imediatamente à 
Câmara dos Deputados. O texto 

final, baseado em proposta de 
Jarbas Vasconcelos, foi elaborado 
pelo relator Demostenes Torres. 
Ele determina que a interceptação 
somente poderá ser efetuada por 
operadora telefônica. 4 e 5

Cristina Kirchner visita o Senado
A presidente da Argentina, 

Cristina Kirchner, visitou ontem 
o Senado, onde foi recebida 
pelo presidente da Casa, Ga-
ribaldi Alves, e por diversos 

senadores. Cristina Kirchner 
anunciou a intenção de iniciar 
a construção da embaixada do 
país em Brasília, 40 anos após 
a locação do terreno. Homena-

geada por José Sarney, a presi-
dente se disse feliz por acreditar 
que Brasil e Argentina têm con-
seguido superar a crença de que 
os dois países seriam inimigos. 8

Cristina Kirchner ressalta, 
na conversa com 
Garibaldi Alves no Salão 
Nobre do Senado (foto 
ao alto), o estreitamento 
de relações entre Brasil 
e Argentina. Presidente 
deixa o prédio do 
Congresso em companhia 
de servidores do 
Cerimonial (foto ao lado)

Grampos não 
foram feitos  
no Senado,  
diz relatório

Alvaro quer 
acabar com 
corte em verba 
para segurança

Relatório preliminar 
com o resultado das in-
vestigações sobre escuta 
telefônica em gabinetes 
de senadores mostra que 
os grampos não ocorre-
ram nas dependências do 
Senado. Segundo o di-
retor da Polícia da Casa, 
Pedro Ricardo Carvalho, 
nova perícia pode ser 
solicitada a órgãos exter-
nos. 4 e 5

Alvaro Dias cobrou on-
tem da Câmara a votação 
de projeto que proíbe o 
contingenciamento de 
verbas da área de segu-
rança pública, já aprova-
do pelo Senado. A medi-
da, segundo afirmou, é 
necessária para combater 
a violência, que produz 
na população efeito se-
melhante ao gerado por 
guerras civis. 7 

“Telefonia é 
deficiente na 
Amazônia”

Jefferson Praia de-
nuncia problemas de 
infra-estrutura, espe-
cialmente de comunica-
ção, em vários municí-
pios amazonenses. 7
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Programação monetária dos últimos quatro trimestres

Comissão de Educação decide 
sobre ensino obrigatório de Libras

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está 
disponível na internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda.aspx

Às 14h a sessão é deliberativa. Na 
pauta, quatro projetos de decreto le-
gislativo, que aprovam a programação 

monetária para o quarto trimestre de 
2007 e o primeiro, segundo e terceiro 
trimestres de 2008. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
(CE) se reúne às 11h para votar 18 projetos, 
entre eles o que altera a lei que dispõe so-
bre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB), para permitir ao 
policial estudante de Direito estagiar na área. 
Os dois primeiros itens da pauta alteram a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 
9.394/96): o primeiro trata da obrigatoriedade 
do ensino da Língua Brasileira de Sinais (Libras) 
na educação infantil e no ensino fundamental; 
e o outro discrimina as categorias de trabalha-
dores profissionais da educação.

Após receber Maurício 
Corrêa, Garibaldi 
dirige reunião da Mesa

O presidente do Senado Fe-
deral, Garibaldi Alves, recebe 
às 10h o ministro aposenta-
do Maurício Corrêa; às 12h, 
coordena reunião da Mesa 
do Senado; às 15h, promove 
reunião de líderes e, às 16h, 
preside a ordem do dia.

Denúncia: irregularidades 
no auxílio a pescadores 

Às 11h30 a Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle (CMA) vota 
projeto que dispõe sobre o contro-
le das obras públicas inacabadas. 
Também está entre os 12 itens em 
pauta requerimento de audiência 
pública para esclarecer denúncias 
de irregularidades no pagamento 
de auxílio a pescadores, nos pe-
ríodos em que esses profissionais 
ficam proibidos de exercer seu 
ofício em razão da reprodução 
dos peixes.

Abertura de seminário 
internacional de estudos

Será aberto às 18h o II Seminá-
rio Internacional Estudos sobre o 
Legislativo, que discutirá reforma 
política, marcos constitucionais e 
relação entre os Poderes. O evento 
será na Faculdade de Tecnologia da 
UnB e terá a presença do reitor da 
universidade, Roberto Aguiar, e dos 
presidentes do Senado, Garibaldi 
Alves, da Câmara, Arlindo China-
glia, e do STF, Gilmar Mendes.

CAE vota empréstimos e 
mudança de fuso horário

A Comissão de Assuntos Econômicos 
(CAE) reúne-se às 10h para votar 14 
projetos e duas mensagens presidenciais 
tratando de autorização de empréstimo 
externo para as prefeituras de Corumbá 
(MS) e Uruguaiana (RS). Entre os proje-
tos encontra-se o que modifica o fuso 
horário dos estados de Mato Grosso e 
Mato Grosso do Sul.

Alta de preços de 
alimentos em debate

A Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária (CRA) realiza às 
11h audiência pública para debater 
a crise mundial de preços dos ali-
mentos e suas conseqüências para 
o Brasil. Estão convidados para o 
debate, entre outros, os ministros 
da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento, Reinhold Stephanes, e do 
Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome, Patrus Ananias; e o relator 
para o Direito e Alimentação da 
Organização das Nações Unidas 
(ONU), Jean Ziegler.

Comissão realiza debate 
sobre a transposição

Às 14h30 será realizada audiên-
cia pública da comissão temporária 
que vai acompanhar a execução do 
projeto de transposição das águas 
do rio São Francisco. Participam 
do debate dois representantes do 
Ministério da Integração Nacional: 
o secretário-executivo, Luiz Antô-
nio Souza da Eira, e o secretário de 
Infra-Estrutura Hídrica, João Reis 
Santana Filho.

Jorge Armando Félix, Luiz Fernando Corrêa 
e Paulo Lacerda falam sobre grampo ilegal

A Comissão Mista de Controle das Atividades de 
Inteligência analisa às 14h as denúncias de grampos 
ilegais contra autoridades dos três Poderes. Devem ser 
ouvidos o ministro-chefe do Gabinete de Segurança 
Institucional, Jorge Armando Félix; o diretor-geral da 
Agência Brasileira de Inteligência (Abin), delegado Pau-
lo Lacerda, temporariamente afastado; e o diretor-geral 
da Polícia Federal, Luiz Fernando Corrêa.

Agenda
ILB e Unilegis promovem, em parceria com o TCU, a UnB e a Câmara, 
evento que é parte das comemorações aos 20 anos da Constituição

Soluções para más 
condições de trabalho 
de motoristas

Às 14h30, acontece a reu-
nião do grupo de trabalho 
da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Parti-
cipativa (CDH) encarregado 
de estudar soluções para as 
más condições de trabalho 
dos motoristas de caminhão, 
ônibus e outros meios de 
transporte rodoviário no 
Brasil.

CPI das ONGs
A Comissão Parla-

mentar de Inquérito 
das ONGs realiza 
reunião após a or-
dem do dia para 
analisar requeri-
mentos.

Mais de 300 pessoas estão inscritas para 
participar do II Seminário Internacional 
Estudos sobre o Legislativo – 20 anos da 
Constituição, que será realizado de 9 a 11 
de setembro, no auditório da Faculdade 
de Tecnologia da Universidade de Brasília 
(UnB).

O seminário é resultado de uma parce-
ria entre o Instituto Legislativo Brasileiro 
(ILB), a Unilegis, o Cefor (Câmara dos 
Deputados), o Instituto Serzedello Corrêa 
(TCU) e o Departamento de Sociologia 
da UnB, com o apoio da embaixada dos 
Estados Unidos.

A solenidade de abertura do seminário 
está programada para as 18h de hoje, 
com a palestra do presidente do Supre-
mo Tribunal Federal, ministro Gilmar 
Mendes. Estão confirmadas as presenças 
do presidente da Câmara dos Deputados, 
Arlindo Chinaglia, e do reitor da UnB, 
Roberto Aguiar. Participam também a 
diretora-executiva do ILB, Denise Zoghbi, 
e a vice-reitora acadêmica da Unilegis, 
Vânia Maione.

Na programação do seminário consta 
a realização de quatro painéis sobre os 
temas: “Representação e Participação”, 
“Marcos constitucionais: relação entre 
os Poderes”, “Cultura política brasileira” 
e “20 anos de Constituinte”, além da 
conferência de encerramento sobre “De-

mocracia, Representação e Participação”, 
com Barry Ames, da Universidade de 
Pittsburgh (EUA).

Entre os palestrantes do seminário estão 
senadores, ministros do TCU, acadêmicos 
de seis universidades brasileiras (USP, UnB, 
PUC-Rio, Instituto Universitário de Pesqui-
sas do Rio de Janeiro, UFPR e Universidade 
de Juiz de Fora–MG) e consultores e técni-
cos do Senado, da Câmara dos Deputados 
e do Tribunal de Contas da União.

Seminário internacional 
estuda o Legislativo

A Comissão Parlamentar de Inquérito 
das Organizações Não-Governamentais 
(CPI das ONGs) reúne-se hoje com o ob-
jetivo de examinar uma pauta com 32 
requerimentos, entre os quais pedidos 
de transferência de sigilos bancários e 
fiscais de várias organizações e de seus 
respectivos presidentes.

A CPI também deverá votar a convo-
cação de diretores dessas entidades para 
que prestem esclarecimentos sobre o es-
quema de liberação de recursos do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES) para ONGs, objeto de 
operação da Polícia Federal.

Também poderão ser votados reque-
rimentos de transferência, à CPI, de 
informações do Conselho de Controle de 
Atividades Financeiras (Coaf) de pessoas 
suspeitas de envolvimento no esquema 
de desvio de recursos públicos.

A CPI da ONGs foi criada com o objeti-
vo de apurar a liberação, pelo governo 
federal, de recursos públicos para ONGs e 
também para organizações da sociedade 
civil de interesse público (Oscips), bem 
como a utilização, por essas entidades, 
desses recursos e de outros por elas re-
cebidos do exterior a partir de 1999 até 
8 de novembro de 2007.

CPI das ONGs vota quebra de sigilos

Audiência discute transposição de águas

Hoje, a comissão temporária externa do Senado 
criada para acompanhar o projeto de transposi-

ção de águas do rio São Francisco realiza audiência 
pública com o secretário-executivo do Ministério 

da Integração Nacional, Luiz Antônio Souza da 
Eira, e com o secretário de Infra-Estrutura 
Hídrica do mesmo ministério, João Reis 
Santana Filho. 

O encontro vai ser às 14h30 na Sala 
2 da Ala Nilo Coelho, no Anexo II do 
Senado.

A comissão foi criada para acompa-
nhar todos os atos, fatos relevantes, 
normas e procedimentos referentes 

às obras da transposição do São Fran-
cisco, bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do Rio São 
Francisco. 

Quem a preside é o senador Cícero Lucena (PSDB-PB). A vice-presidência fica a 
cargo de Gim Argello (PTB-DF) e a relatoria, de Rosalba Ciarlini (DEM-RN).

Cícero Lucena é o autor do requerimento para criação da comissão. No pedido, 
apresentado em fevereiro deste ano, o senador afirma que a questão envolve o 
interesse de vários estados da Federação, remetendo às atribuições constitucionais 
desta Casa; e ainda, pelo volume de recursos que serão investidos nas obras, tem 
despertado o interesse de toda a sociedade e da imprensa.

Cícero Lucena preside a comissão externa
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Os jogos de azar, inclusi-
ve os bingos, poderão ser 
enquadrados como prática 
criminosa tipificada pelo 
Código Penal (Decreto-Lei 
2.848/40), conforme propos-
ta a ser examinada amanhã 
pela Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania 
(CCJ). Apresentado pela 
Comissão Parlamentar de 
Inquérito dos Bingos, o 
projeto recebeu parecer fa-
vorável do relator, senador 
Jarbas Vasconcelos (PMDB-
PE), e voto em separado 
do senador Antônio Carlos 
Valadares (PSB-SE).

Em seu parecer, Jarbas 
Vasconcelos considera opor-
tuna a medida, contida no 
projeto (PLS 274/06), que 
retira o ilícito de explora-
ção de jogos de azar da Lei 
das Contravenções Penais 
(Decreto-Lei 3.688/41) e o 
inclui no Código Penal. Com 
a mudança, explica o senador, 
a prática passará a ser punida 
como crime, com penas que 
variam de um a três anos de 
reclusão, mais multa. 

A proposta também altera a 
Lei 9.613/98 para incluir os jogos 
de azar no rol de crimes antece-
dentes de lavagem de dinheiro e 
determinar a indisponibilidade 
dos bens das pessoas condena-
das pela prática do ilícito. Ao 
defender a aprovação da maté-
ria, Jarbas Vasconcelos lembrou 
que o relatório final da CPI dos 
Bingos apontou fortes indícios 
de ligação de empresas que 
exploram jogos de azar com o 
crime organizado, promovendo 
a lavagem de dinheiro.

O voto em separado apresen-
tado pelo senador Antônio Car-
los Valadares traz duas emendas 
ao projeto. Na primeira, o par-
lamentar sugere que a punição 
para envolvidos com jogos de 

azar seja de cinco a dez anos 
de prisão. Ele explica que a pu-
nição prevista na proposta (um 
a três anos de prisão) pode ser 
cumprida em regime aberto ou 
mesmo ser substituída por pena 
restritiva de direito, não cum-
prindo, portanto, o objetivo de 
tornar mais rigorosa a punição 
aos que mantêm casas de bingos 
e demais jogos de azar.

O parlamentar sergipano 
também propõe a retirada de 
artigo que determina a inclusão 
de jogos de azar entre os crimes 
antecedentes de lavagem de 
dinheiro. Valadares argumenta 
que a medida já estaria contem-
plada em projeto (PLS 209/03) 
aprovado em maio passado 
pelo Senado e que se encontra 
em tramitação na Câmara dos 
Deputados. Após a deliberação 
na CCJ, a proposta da CPI dos 
Bingos seguirá para exame do 
Plenário do Senado.

Microempresa
Também consta  da 

agenda da Comissão de 
Justiça projeto da Câmara 
(PLC 91/07) que reduz o 
prazo máximo para de-
cisão sobre pedido de 
registro de pequena e 
microempresa. De acordo 
com a matéria, as juntas 
comerciais passarão a ter 
cinco dias corridos para 
efetivar o registro solicita-
do ou, quando for o caso, 
apresentar exigências 
complementares. O prazo 
será contado a partir do 
dia útil seguinte ao da 
formalização do pedido 
junto ao órgão.

A proposta estabelece 
ainda que o descumpri-
mento do prazo poderá 
resultar em processo admi-
nistrativo disciplinar para 
apurar responsabilidades 

e determinar as penalidades 
previstas em lei. Estabelece 
também que sejam asseguradas 
as indenizações por perdas e 
danos decorrentes do atraso na 
resposta ao pedido de registro 
da empresa.

O relator da proposição, Flexa 
Ribeiro (PSDB-PA), apresentou 
voto pela aprovação da maté-
ria. Em seu parecer, ele destaca 
o papel das micro e pequenas 
empresas na geração de empre-
gos e defende a simplificação 
do processo para a constituição 
das firmas. O senador também 
elogia medida contida no pro-
jeto que reduz o prazo para 
apreciação de recurso apresen-
tado à junta comercial quando 
do indeferimento do pedido de 
registro. 

Após a votação da matéria na 
CCJ, a proposta será enviada à 
Comissão de Assuntos Econômi-
cos (CAE).

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) deve analisar 
hoje proposta que tem por ob
jetivo abolir mecanismos que 
inibem a concorrência na indús-
tria de cartões de crédito.

Um dos alvos do projeto (PLS 
680/07) são as cláusulas de 
exclusividade, que garantem 
a uma única empresa creden-
ciadora o direito de habilitar 
estabelecimentos comerciais 
para uma determinada marca 
de cartão (bandeira). A segunda 
exclusividade que o projeto visa 
abolir é a imposta por uma es-
pecífica bandeira, ao obrigar o 
credenciador a habilitar estabe-
lecimentos comerciais somente 
para ela. 

A proposta, de Adelmir San-
tana (DEM-DF), tem Gerson 
Camata (PMDB-ES) como relator 
e receberá decisão terminativa 
na CAE. No parecer, Camata 
insere emenda para assegurar 
cláusula de exclusividade em 
favor de bandeiras pequenas, 
com participação no mercado 
inferior a 10%. Nesse caso, con-
forme o relator, “a exclusividade 
poderia contribuir para uma 
maior concorrência, em vez de 

prejudicá-la”. 
O relator argumenta 

que o efeito positivo 
para a concorrência 
decorreria do estímulo 
que essa exceção daria 
para a consolidação 
de novas bandeiras no 
mercado. Em termos 
práticos, para ganhar 
acesso ao mercado, as 
pequenas bandeiras 
buscariam associações 
exclusivas com creden-
ciador que já tenha 
grande penetração no 
mercado nacional ou regional – 
como bancos ou grandes redes 
varejistas.

Regulamento 
A emenda prevê que os deta-

lhes referentes ao exercício da 
exclusividade para as pequenas 
bandeiras serão estabelecidos 
em regulamento próprio. Nele, 
devem constar, entre outros 
elementos, regras sobre a forma 
de mensurar a participação no 
mercado ou qual seria o merca-
do (por exemplo, se nacional ou 
regional). Porém, enquanto esse 
regulamento não for criado, a 

proibição de cláusulas de exclu-
sividade deverá valer para todas 
as bandeiras e empresas creden-
ciadoras de lojistas – também 
conhecidas como adquirentes. 

Na justificação do projeto, 
Adelmir esclarece que o merca-
do de cartões está organizado 
de duas formas distintas: em 
sistemas fechados ou abertos. 
No primeiro caso, a bandeira 
cuida de todo o funcionamento 
da atividade, desde a seleção 
de clientes, passando pelo cre-
denciamento de lojistas, até a 
organização dos pagamentos. 
Como exemplo, citou os cartões 

American Express e 
Hipercard. 

No caso dos siste-
mas abertos, a ban-
deira descentraliza as 
principais atividades. 
Quem atrai e selecio-
na os clientes são os 
chamados emissores, 
em geral bancos co-
merciais.

Na outra ponta, 
existem os chamados 
credenciadores (ou 
adquirentes), respon-
sáveis por filiar os 

lojistas. No Brasil, são exemplos 
os sistemas Visa e Mastercard. 
No relatório, Camata afirma que 
as duas bandeiras controlam, 
juntas, cerca de 90% do merca-
do nacional. Diz que cada uma 
opera somente com um creden-
ciador, em situação oposta ao 
que ocorre em muitos países, 
como os Estados Unidos. 

No caso do Visa, onde a ex-
clusividade está expressa em 
contrato, o credenciamento é 
feito apenas pela Visanet. Já o 
Mastercard, mesmo sem cláu-
sula de exclusividade, opera 
somente com a Redecard. Assim, 

caso o lojista deseje aceitar 
cartões dessas duas bandeiras, 
precisa firmar contrato com as 
respectivas credenciadoras. 

Para Adelmir Santana, a baixa 
concorrência entre credenciado-
res aumenta as chances de abu-
so de poder econômico. “Nunca 
é demais lembrar que, no Brasil, 
os comerciantes pagam uma das 
taxas mais altas do mundo para 
os adquirentes – dependendo 
do setor, de até 5% do valor de 
cada venda”, criticou. 

Exportadores
Também hoje a CAE deve exa-

minar substitutivo do senador 
Flexa Ribeiro (PSDB-PA) a pro-
posta (PLS 632/07) de Francisco 
Dornelles (PP-RJ) que garante 
aos setores exportadores o 
desconto imediato, e em valor 
integral, dos créditos originários 
das contribuições para o PIS/
Pasep e para o Financiamento 
da Seguridade Social (Cofins). 
O benefício é concedido na 
aquisição de matérias-primas 
no mercado interno e, ainda, na 
importação de bens de capital 
destinados à produção de bens 
exportáveis. 

Proposta em pauta na CAE visa abolir mecanismo que impede concorrência tanto entre credenciadoras quanto entre bandeiras

Exclusividade no mercado de cartões pode acabar

Adelmir é autor da proposta, que receberá decisão terminativa na CAE

Jarbas Vasconcelos (foto ao alto) é favorável ao projeto, 
que tem voto em separado de Valadares (foto acima)

Projeto que aperfeiçoa o re-
gime legal do Fundo de Uni-
versalização dos Serviços de 
Telecomunicações (Fust) quanto 
à arrecadação da contribuição 
devida por empresas prestadoras 
de serviços de telecomunicações 
está na pauta da Comissão de 
Assuntos Econômicos.

A proposta (PLS 297/07), de 
Renato Casagrande (PSB-ES), 
tem parecer favorável de Arthur 
Virgílio (PSDB-AM), na forma de 
substitutivo. O projeto modifica 
a Lei 9.998/00, que institui o Fust. 
O substitutivo estabelece que a 
falta ou insuficiência do recolhi-
mento da contribuição implicará 
aplicação de multa e juros estabe-
lecidos pela legislação tributária. 
Segundo o texto, será respon-
sável solidário pelo pagamento 
da contribuição e das infrações 
a ela referentes a prestadora de 
serviços de telecomunicações que 
realiza esses serviços por conta 
e ordem ou por intermédio de 
outras prestadoras.

Segundo Casagrande, o proje-
to visa suprir o “vazio legislati-
vo“ hoje existente. Em seu pare-
cer, Virgílio concorda que há um 
“vácuo jurídico” na legislação, 
já que não foram disciplinados 
aspectos concernentes à arreca-
dação da contribuição.

Na reunião de amanhã, a Co-
missão de Constituição, Justiça 
e Cidadania (CCJ) deve examinar 
projeto que proíbe a cobrança 
de taxas extras de bagagens 
consideradas de uso pessoal ou 
profissional dos passageiros, 
desde que atendidas as espe-
cificações de peso e volume 
editadas pela Agência Nacional 
de Aviação Civil (Anac). Está 
incluído aí todo material espor-
tivo – como bicicletas, pranchas 
de surfe e equipamentos de 
esqui –, além de instrumentos 
musicais. A proposta tem pare-
cer favorável de Valdir Raupp 
(PMDB-RO).

De acordo com o Código 
Brasileiro de Aeronáutica (Lei 
7.565/86), tais equipamentos 
são considerados bagagem 
especial e, portanto, ficam sujei-
tos à cobrança de taxas extras. 
Pelo projeto (PLC 127/07), o 
passageiro de transporte aéreo 
tem o direito de levar consigo 
seus instrumentos de trabalho 
ou acessórios de lazer sem 
desembolsar nenhum tipo de 
pagamento, como ocorre na 
maioria dos países.

A proposta, entretanto, veda 
a franquia para o transporte de 
animais vivos e produtos perigo-
sos ou de interesse militar.

Na pauta da CCJ, projeto que criminaliza bingos Projeto aperfeiçoa 
regime legal de 
arrecadação do Fust

Isenção de 
taxa extra para 
bagagem pessoal 

Proposta visa suprir o “vazio legislativo” 
hoje existente, diz Casagrande

Valdir Raupp relata proposta  
na Comissão de Constituição e Justiça
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A Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência do Congresso Nacional 
(CCAI) reúne-se hoje, às 14h30, quando deverá ouvir o ministro-chefe do Gabinete de 
Segurança Institucional, general Jorge Armando Félix, o diretor-geral da Agência Brasilei-
ra de Inteligência (Abin), delegado Paulo Lacerda – que está temporariamente afastado 
do cargo – e o diretor-geral do Departamento de Polícia Federal, Luiz Fernando Corrêa, 
sobre as denúncias de interceptações clandestinas – grampos – de conversas telefônicas 

de autoridades dos três Poderes. 
O episódio dos grampos veio à tona 

após a revista Veja publicar matéria 
de capa atribuindo à Abin 

o “grampeamento” de 
conversa telefônica en-
tre o presidente do Su-
premo Tribunal Federal 

(STF), ministro Gilmar 
Mendes, e o senador De-

mostenes Torres (DEM-GO). 
Em entrevista concedida 

à Agência Senado, Heráclito 
Fortes (DEM-PI) considerou 
as denúncias “gravíssimas” e 
avaliou que, caso o governo não 

apresentasse explicações e reali-
zasse rigorosa apuração dos fatos, 

“não restaria outro caminho a não 
ser a instalação de uma comissão 

parlamentar de inquérito”.
A reunião da CCAI será reali-

zada na sala 7 da Ala Alexandre 
Costa.

Em entrevista à imprensa, o 
presidente do Senado, Garibaldi 
Alves, deu ontem como certa a 
aprovação, amanhã, pela Co-
missão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ), do projeto que 
prevê até seis anos de reclusão 
para autoridades públicas que 
violarem o sigilo da comunica-
ção telefônica sem autorização 
judicial.

O substitutivo, elaborado em 
conjunto com o Ministério da 
Justiça, é baseado em projeto 
de lei (PLS 525/07) do senador 
Jarbas Vasconcelos (PMDB-PE) 
e incorporou sugestões previs-
tas no PL 3.272/08, do Poder 
Executivo, em tramitação na 
Câmara. A matéria tem decisão 
terminativa na CCJ, onde foi 
aprovada em primeiro turno no 
dia 27 de agosto. 

– Não consultei os líderes 
ainda, mas, numa hora como 
esta, creio que eles vão concor-
dar com isso [com a aprovação 
urgente do projeto], para que 
possamos dispensar o que for 
necessário, em termos de prazo, 
para chegarmos a uma delibe-
ração na quarta-feira [amanhã] 
– disse Garibaldi. 

O substitutivo modifica a Lei 
9.296/96, que regulamenta dis-
positivo da Constituição sobre 
a inviolabilidade das comunica-
ções telefônicas, disciplinando a 
quebra desse sigilo, por ordem 
judicial, para fins de investi-
gação criminal ou instrução 
processual penal.

Foi encaminhado à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ), para votação em 
decisão terminativa, projeto de 
lei apresentado na quinta-feira  
passada pelo senador Alvaro 
Dias (PSDB-PR) que prevê a fis-
calização de pedidos de escuta 
telefônica por conselhos vincu-
lados a cada ramo do Ministério 
Público da União e dos estados.

O projeto (PLS 327/08), que 
aguarda na CCJ por emendas 
e indicação de relator, atribui 
aos conselhos poderes para 
auditar as instalações das uni-
dades de segurança pública que 
mantenham equipamentos de 
interceptação ou monitoração 
telefônica, bem como verificar a 
existência de interceptações ir-
regulares ou o descumprimento 
de determinações dos próprios 
conselhos.

– Impõe-se aperfeiçoar os 
mecanismos de realização desse 
tipo de atividade que é, muitas 
vezes, imprescindível para a 
investigação criminal, mas que 
não pode ultrapassar os limites 
do devido processo legal e do 
Estado democrático de direito 
– explica Alvaro Dias.

Cada conselho manterá, de 
forma centralizada, controle 
de todos os pedidos de escuta 
telefônica, com os respectivos 
dados, como número, autorida-
de responsável etc.

Garibaldi espera 
exame de proposta 
com urgência

Projeto institui 
conselhos para 
fiscalizar atividade

A votação da proposta que prevê 
até seis anos de reclusão para autori-
dades públicas que violarem o sigilo 
da comunicação telefônica sem auto-
rização judicial poderá ser concluída 
hoje pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ).

A intenção do presidente da 
comissão, senador Marco Maciel 
(DEM-PE), é a de que a matéria seja 
enviada no mesmo dia à Câmara dos 
Deputados.

A proposta, que tramita em de-
cisão terminativa, já foi aprovada 
em primeiro turno dia 27 de agosto, 
mas precisa ainda passar por turno 
suplementar de votação.

O substitutivo foi elaborado em 
conjunto com o Ministério da Justiça 
e com base nos projetos de lei do 
senador Jarbas Vasconcelos (PMDB-
PE) – o PLS 525/07 – e do Poder 
Executivo (PL 3272/08), que tramita 
na Câmara.

A matéria modifica a Lei 9.296/96, 
que regulamenta dispositivo da 
Constituição sobre a inviolabilida-
de das comunicações telefônicas, 
disciplinando a quebra desse sigilo, 
por ordem judicial, para fins de 
investigação criminal ou instrução 
processual penal.

Em entrevista à Agência Senado na 
semana passada, o senador Demos-
tenes Torres (DEM-GO), relator da 
matéria na CCJ, lembrou que a nova 

legislação trata apenas de escuta 
telefônica legal.

O senador disse que, para regula-
mentar adequadamente a questão 
das interceptações telefônicas clan-
destinas, é preciso criar um controle 
de atividades da Inteligência. Se-
gundo ele, iniciativa nesse sentido 
deverá ser tomada pela Comissão 
Mista de Controle das Atividades de 
Inteligência do Congresso Nacional, 
que se reúne nesta tarde.

– É preciso criar esse controle, com 
participação inclusive da sociedade, 
para reprimir adequadamente esses 
grampos – afirmou Demostenes.

O senador referiu-se particular-
mente à denúncia publicada pela re-
vista Veja da semana passada de que 
a Agência Brasileira de Inteligência 
(Abin) seria a responsável por uma 
série de interceptações telefônicas 
ilegais de conversas de autoridades 
dos três Poderes.

Escuta domina a pauta de três comissões: enquanto a CCJ prevê a conclusão do exame de proposta que pune violação de sigilo, a CCT pode regular compra e venda de equipamentos de escuta telefônica e a de Inteligência ouvirá ministro da Segurança Institucional, diretor da Polícia Federal e dirigente afastado da Abin

CCJ pode aprovar hoje seis anos 
de reclusão por grampo ilegal

O texto aprovado em primeiro 
turno na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ) estabelece 
que, para permitir a punição dos 
responsáveis pelo vazamento de 
informações sigilosas, o mandado 
judicial que determinar a quebra do 
sigilo deverá indicar o nome da au-
toridade responsável pela execução 
ou pelo acompanhamento de todo 
o processo e o nome do profissional 
da operadora telefônica responsável 
pela execução técnica do grampo.

Da mesma forma, deverão ser 
informados os nomes do juiz, do 
escrivão e de qualquer outra autori-
dade que tiver acesso às informações 
contidas na interceptação.

A proposta também permite um 

maior envolvimento do juiz, pois 
determina que o prazo de duração 
da quebra do sigilo telefônico seja 
de no máximo 60 dias, prorrogáveis 
por igual período, desde que neces-
sário. O prazo máximo será de 360 
dias ininterruptos, exceto em caso de 
crime permanente, quando poderá 
ser estendido.

A decisão que autorizar o grampo 
deverá ser formulada por escrito 
pelo juiz competente com base numa 
série de informações que vão desde 
a existência de indícios da prática 
do crime até a demonstração da 
necessidade da quebra de sigilo e 
da impossibilidade de obtenção de 
provas por outros meios.

O substitutivo também prevê a 

possibilidade de as conversas do ad-
vogado com o réu ou acusado serem 
utilizadas na instrução criminal quan-
do o relacionamento com o cliente 
ultrapassar os limites do exercício da 
atividade profissional.

Ficou definido ainda que as que-
bras de sigilo telefônico somente 
poderão ser efetuadas por opera-
doras de telefone, acabando com a 
prerrogativa que tinham o Ministé-
rio Público e os Departamentos de 
Polícia Civil e Federal, que também 
poderiam ser autorizados judicial-
mente a fazê-lo.

O substitutivo garante a apresen-
tação de recurso junto ao Ministério 
Público contra a decisão do juiz que 
indeferir a quebra de sigilo. O relator, 

com base em decisão fundamentada, 
poderá conceder liminarmente o pe-
dido de quebra e a análise do mérito 
do pedido de recurso tramitará em 
segredo de Justiça, a fim de resguar-
dar a eficácia da investigação.

Outra proposta incluída no substi-
tutivo é a determinação de criação, 
pelo Poder Executivo, de um sistema 
centralizado de informações sobre 
quebra de sigilo de comunicações 
telefônicas de qualquer natureza, 
para fins exclusivamente estatísticos 
e de planejamento de ações policiais. 
Esse sistema não arquivará o conteú-
do das comunicações nem os códigos 
de identificação ou outros elementos 
capazes de expor os envolvidos.

O texto aprovado na CCJ mantém 

a pena de reclusão de dois a quatro 
anos e multa para quem violar o 
sigilo constitucional de comunicação 
telefônica, de informática ou telemá-
tica sem autorização judicial.

Porém, estende a punição a quem 
viola o segredo de Justiça decorren-
te da quebra de sigilo e aumenta 
a pena de um terço até a metade 
se essa violação for praticada por 
funcionário público no exercício 
de suas funções.

Também fica sujeito a pena de 
reclusão de um a três anos e multa 
aquele que fizer afirmação falsa 
para induzir a erro a autoridade ju-
dicial no procedimento de intercep-
tação de comunicações telefônicas, 
de informática ou telemática.

Autorização judicial deverá identificar profissionais
Relatório de Demostenes Torres agrega um projeto de Jarbas Vasconcelos e outro do Poder Executivo e será apreciado pela Comissão de Constituição e Justiça em caráter terminativo:  aprovação é dada como certa por Garibaldi Alves

As empresas fabricantes de 
equipamentos de escuta telefô-
nica e monitoramento poderão 
ser obrigadas a informar ao De-
partamento da Polícia Federal 
(DPF), do Ministério da Justiça, 
o cadastro completo dos com-
pradores públicos e privados. 
Proposta com essa finalidade 
está na pauta da Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática 
(CCT) e deverá ser analisada na 
próxima reunião do colegiado, 
prevista para amanhã.

O projeto (PLS 741/07) é de 
autoria do senador Romeu 
Tuma (PTB-SP) e já recebeu 
parecer favorável do relator, 
Cícero Lucena (PSDB-PB). Se 
aprovada na CCT, a matéria 
será examinada pela Comissão 
de Constituição, Justiça e Cida-

dania (CCJ), na qual receberá 
decisão terminativa.

Na justificação do projeto, 
Tuma afirma que a Polícia Fe-
deral precisa fazer o controle da 
distribuição de equipamentos 
de escuta telefônica e o seu 
respectivo monitoramento. 

Veículos
Também está na pauta da CCT 

projeto de lei da Câmara (PLC 
51/08) que tem a finalidade de 
obrigar a inserção, nos anúncios 
de veículos usados, das caracte-
rísticas do automóvel, do preço 
de venda, do ano de fabricação, 
do modelo, da placa e do nú-
mero do chassi. As informações, 
conforme a proposta, devem 
ser anunciadas de forma clara 
e objetiva. Essa obrigatoriedade 
diz respeito aos meios de comu-

nicação escrita.
A proposta, que acrescenta 

artigo ao Código de Defesa do 
Consumidor (Lei 8.078/90), é do 
deputado Pompeo de Mattos 
(PDT-RS) e recebeu parecer fa-
vorável do senador Cristovam 
Buarque (PDT-DF). Após delibe-
ração na CCT, o projeto ainda 
será analisado pelas comissões 
de Assuntos Econômicos (CAE) 
e de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização 
e Controle (CMA), antes de ser 
encaminhado ao Plenário do 
Senado.

A Comissão de Ciência e Tec-
nologia também poderá apro-
var sete projetos de decreto 
legislativo que visam outorgar 
permissão ou autorização para 
exploração de serviços de radio-
difusão sonora e de radiodifu-

são comunitária no Rio Grande 
do Sul, Paraná e Paraíba.

Constam ainda da pauta da 
CCT os seguintes projetos de 
lei: o PLS 251/08, de autoria de 
Geovani Borges (PMDB-AP) – o 
senador exerceu a suplência de 
Gilvam Borges (PMDB-AP) –, 
que visa permitir a formação de 
redes por emissoras de radiodi-
fusão comunitária na Amazônia 
Ocidental para a transmissão de 
programação exclusivamente 
jornalística ou educativa; o 
PLC 93/08, do deputado Sérgio 
Arouca, já falecido, que regu-
lamenta a Constituição para 
estabelecer os procedimentos 
para uso de animais em pesqui-
sas científicas; e o PLS 677/07, do 
senador Adelmir Santana (DEM-
DF), que dispõe sobre cartões de 
crédito e débito.

Projeto prevê cadastro de 
equipamentos de escuta

A Comissão de Ciência e Tecnologia vai analisar várias outras matérias amanhã, incluindo proposta que disciplina o comércio de veículos usados no país

Relatório da Polícia do Senado afirma que escutas não foram feitas na Casa 
O diretor da Polícia do Senado 

Federal, Pedro Ricardo Araújo Car-
valho, entregou ontem ao presi-
dente da Casa, Garibaldi Alves Filho 
(PMDB-RN), relatório preliminar com 
o resultado das investigações sobre 
a existência de escuta telefônica em 
gabinetes de senadores.

O diretor informou que foram fei-
tas varreduras nos gabinetes citados 
recentemente pela imprensa como 

suspeitos de terem sido grampeados 
e também na central telefônica do 
Senado e nada foi encontrado.

De acordo com Pedro Carvalho, 
as varreduras foram realizadas na 
central telefônica e nos telefones 
fixos dos gabinetes da Presidência do 
Senado e dos senadores Tião Viana 
(PT-AC), Alvaro Dias (PSDB-PR), Ar-
thur Virgílio (PSDB-AM), Demostenes 
Torres (DEM-GO) e Tasso Jereissati 

(PSDB-CE).
– Não foi constatado nenhum 

‘grampo’. Também não encontramos 
qualquer violação no sistema de 
telefonia do Senado Federal. Tudo 
indica que o grampo tenha sido 
feito fora do ambiente do Senado, 
como a gente já suspeitava – disse o 
diretor da Polícia do Senado, após o 
encontro com Garibaldi.

Pedro Carvalho esclareceu ainda  

que o laudo da perícia realizada pela 
Polícia Federal ainda não foi enviado 
ao Senado.

De acordo com Pedro Carvalho, 
o relatório entregue a Garibaldi é 
preliminar e as investigações conti-
nuam. Há, inclusive, a possibilidade 
de a instituição requisitar que uma 
entidade externa (a Universidade de 
Brasília ou a Polícia Civil, por exem-
plo) realize nova perícia e varredura 

nos telefones dos gabinetes e na 
central telefônica do Senado.

O diretor afirmou que qualquer 
telefone celular no Brasil é passível 
de ser interceptado, mas garantiu 
que os senadores podem confiar 
na segurança dos telefones fixos 
dos gabinetes.

Pedro Carvalho reiterou que 
existe a possibilidade de as inves-
tigações serem prorrogadas. O general Jorge Félix, ministro do Gabinete de Segurança Institucional, é um dos convidados

General Félix e Lacerda falam hoje a comissão do Congresso 

Comissão Mista de Controle 
das Atividades de Inteligência 
do Congresso Nacional vai 
colher informações sobre 
interceptações telefônicas
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Famílias com renda mensal 
de até três salários mínimos, 
residentes em áreas urbanas 
ou rurais, poderão ter direito 
à assistência técnica pública e 
gratuita para o projeto e para a 
construção de habitação de in-
teresse social – conhecida como 
casa popular –, destinada a sua 
própria moradia. A concessão 
do benefício é objeto de projeto 
de lei da Câmara (PLC 13/08), 
de autoria do deputado Zezéu 
Ribeiro (PT-BA), que deverá ser 
apreciado na reunião da Comis-
são de Assuntos Sociais (CAS), 
marcada para amanhã, às 11h.

Na justificação da matéria, 
Zezéu Ribeiro destaca a impor-
tância da criação e da manuten-

ção de sistemas de arquitetura 
e engenharia públicas diante 
do elevado déficit habitacional 
e da urbanização desordenada 
que ocorrem em todas as regi-
ões do país. Na sua avaliação, 
ofertar à população de baixa 
renda uma habitação digna e 
construída de forma cuidadosa, 
com respeito às condições de 
salubridade e de convivência 
social, é decorrência direta do 
estabelecido pelo artigo 6º da 
Constituição federal.

Micronutrientes
A comissão deverá analisar 

também, em decisão terminati-
va, o projeto de lei do Senado 
(PLS 203/06), de autoria do se-

nador Pedro Simon (PMDB-RS), 
que determina a incorporação 
de micronutrientes aos adubos 
utilizados nos cultivos agrícolas, 
com a finalidade de melhorar o 
valor nutricional dos alimentos 
produzidos no país.

Santa Casa
Durante a reunião, os sena-

dores deverão debater ainda o 
relatório da visita de membros 
da Subcomissão de Promoção, 
Acompanhamento e Defesa da 
Saúde – que funciona no âmbi-
to da CAS –, a qual verificou in 
loco a situação da Santa Casa 
de Misericórdia de Belém, em 
que mais de 200 recém-nascidos 
morreram este ano.

Habitação de baixa renda 
pode ter assistência pública

Comissões se reúnem amanhã para analisar vários projetos de interesse popular e debater assuntos como a crise mundial de alimentos

Na reunião de amanhã, a 
CAS vai analisar a indicação de 
Dirceu Brás Aparecido Barbano 
para exercer o cargo de diretor 
da Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (Anvisa).

A indicação foi feita pela 
Presidência da República e, de 
acordo com previsão constitu-
cional, deve ser examinada pelo 
Senado. Após exame da CAS, o 
candidato terá seu nome anali-
sado em Plenário.

Dirceu Barbano é formado 
em ciências farmacêuticas, na 
modalidade farmácia industrial, 
pela Pontifícia Universidade 
Católica (PUC) de Campinas (SP). 
Em quase 20 anos de experiên-
cia profissional, foi secretário 
municipal de Saúde de Ibaté e 

São Carlos, em São Paulo, pro-
fessor na PUC-Campinas, ges-
tor de hospitais filantrópicos, 
membro do Conselho Federal de 
Farmácia e diretor do Conselho 
Regional de Farmácia do Estado 
de São Paulo.

Desde maio de 2007, Dirceu 
Barbano trabalha no Ministé-
rio da Saúde como diretor do 
Departamento de Assistência 
Farmacêutica da Secretaria de 
Ciência, Tecnologia e Insumos 
Estratégicos.

FGTS
Na mesma reunião poderá 

também ser votado projeto de 
lei do senador Tasso Jereissati 
(PSDB-CE) que altera a forma 
de correção monetária dos de-

pósitos do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS). 
De acordo com a iniciativa (PLS 
193/08), esses depósitos serão 
corrigidos mensalmente pelo 
IPCA mais juros anuais de 3%.

O relator, senador Eduardo 
Azeredo (PSDB-MG), é favorável 
ao projeto. Após a decisão da 
CAS, a proposição será exami-
nada em decisão terminativa 
pela Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE).

Também está na pauta o PLS 
58/03, de Paulo Paim (PT-RS), 
que propõe a recomposição do 
poder aquisitivo das aposen-
tadorias e pensões pagas pela 
Previdência Social, bem como 
o dos inativos e pensionistas 
da União.

A Comissão de Agricultura 
e Reforma Agrária (CRA) 
realizará audiência pública 
amanhã, a partir das 11h, 
para debater a crise mundial 
da produção e o preço dos 
alimentos, suas causas pro-
váveis e suas conseqüências 
no Brasil. O debate deverá 
abordar a alta de preços in-
ternacionais, a especulação 
financeira e a transformação 
de áreas de cultivo de alimen-
tos em áreas de produção de 
biocombustíveis.

Em requerimento para a 
realização do debate, o se-
nador José Nery (PSOL-PA) 
argumentou que o Brasil não 
está imune aos efeitos dessa 
crise mundial, uma vez que os 
indicadores econômicos mos-
tram a influência negativa de 
tal processo. Segundo ele, tem 
havido aumentos expressivos 

nos preços dos produtos deri-
vados do trigo e escalada dos 
preços do arroz, que levaram 
o governo a anunciar medidas 
de contenção de preços de 
alimentos.

Estão convidados para a 
audiência pública os ministros 
da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, Reinhold Ste-
phanes, e do Desenvolvimen-
to Social e Combate à Fome, 
Patrus Ananias; o relator para 
o Direito à Alimentação das 
Nações Unidas (ONU), Jean 
Ziegler; o diretor da Asso-
ciação Brasileira de Reforma 
Agrária (Abra), Ariosvaldo 
Umbelino; e os presidentes 
das confederações nacionais 
da Agricultura e Pecuária do 
Brasil (CNA), Fábio Meirelles, 
e dos Trabalhadores na Agri-
cultura (Contag), Manoel José 
dos Santos.

A Subcomissão dos Biocom-
bustíveis e a comissão a que 
está vinculada, de Agricultura 
e Reforma Agrária (CRA), 
promovem audiência pública 
amanhã, a partir de 14h30, 
para discutir o zoneamento 
agrícola brasileiro e a expan-
são de culturas para a produ-
ção de biocombustíveis. Para 
o debate, foram convidados 
os ministros da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, 
Reinhold Stephanes, e do 
Meio Ambiente, Carlos Minc.

Autor de um dos requeri-
mentos da audiência, o sena-
dor Expedito Júnior (PR-RO) 
manifestou sua preocupação 

com o zoneamento agrícola 
em relação ao cultivo da cana-
de-açúcar no Brasil, bem como 
com a possibilidade de esse 
cultivo ser proibido na Ama-
zônia Legal e no Pantanal.

Além desse requerimento, 
aprovado pela CRA, também 
pediram a audiência pública, 
em requerimentos aprovados 
pela subcomissão, o senador 
João Tenório (PSDB-AL) e 
o ex-senador acreano Sibá 
Machado. Eles defenderam 
debates, respectivamente, 
sobre o mercado para a pro-
dução do etanol brasileiro e 
o impacto dessa produção no 
meio ambiente.

Audiência discute produção  
e alta no preço dos alimentos

Autor do projeto ressalta que o apoio técnico público na área de edificações populares é amparado pela Constituição

Candidato a diretor da Anvisa terá nome avaliado

Aumento do preço dos alimentos já se refletiu na taxa de inflação

Zoneamento e expansão de culturas: 
em debate, como usar melhor o solo
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Papaléo Paes (PSDB-AP) lamentou o fato de a 
má-qualidade da educação básica ser hoje fator de 
estrangulamento do desenvolvimento brasileiro. Em 
pronunciamento no Plenário, o senador citou ontem 
estudos realizados pela Confederação Nacional da 
Indústria (CNI) que apontam a falta de capacitação 
do trabalhador para lidar com processos tecnoló-
gicos complexos como um dos principais fatores 
limitativos da capacidade de produção. Além de 
melhoras na educação básica, Papaléo pediu mais 
investimentos em escolas técnicas.

Para o senador, a baixa qualidade da educação 
básica é um problema não só para o recrutamento 
de trabalhadores, mas também para sua capacita-
ção dentro da empresa. A falta de capacitação de 
trabalhadores deixa muitas empresas nacionais sem 
competitividade no exterior, afirmou Papaléo, ci-
tando como exemplo os setores sucroalcooleiro, 
de vestuário, de equipamentos de transporte e 
de veículos automotores, entre outros.

Papaléo disse que muitas empresas se 
vêem obrigadas a investir em qualificação 
de mão-de-obra. Mencionou o caso de 
empresários que criaram curso técnico de 
nível médio para o setor alcooleiro, com 
aulas práticas nas próprias usinas. Segundo 
o senador, todos os alunos da primeira turma 
já têm emprego garantido.

O parlamentar referiu-se à pesquisa da 
Federação das Indústrias do Estado do Rio de 
Janeiro (Firjan) que relaciona as mais promisso-
ras profissões do setor. São elas: engenheiro de 
petróleo; engenheiro ambiental; técnicos em pro-
dução, conservação e de qualidades em alimentos; 
ajudantes de obras civis; analista de sistemas 
computacionais; trabalhadores da 
fabricação de cerâmica estrutu-
ral para construção; técnicos 
de produção de indústrias 
químicas, petroquímicas, 
refino de petróleo, gás e 
afins; técnicos em fabrica-
ção de produtos plásticos 
e de borracha; técnicos 
florestais; e técnicos 
em manipulação farma-
cêut i ca .  A pesquisa foi 
feita com 416 empresas in-

dustriais brasileiras que, juntas, empregam quase 
500 mil trabalhadores.

O senador disse que somente com a criação de 
cursos técnicos o país vai conseguir derrubar o ele-
vado nível de desemprego entre jovens, ao mesmo 
tempo em que há postos de trabalho não ocupados 
em conseqüência da baixa qualificação. Ele infor-
mou que dois projetos de sua autoria – autorizando 
a criação da Escola Técnica Federal de Macapá (PLS 
484/03) e da Escola Técnica Federal de Construção 
Naval, em Santana, no Amapá (PLS 341/07) – foram 
aprovados em decisão terminativa na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) e aguardam 
votação na Câmara.

Papaléo ainda elogiou o jorna-
lista Gilberto Dimenstein por 

sua dedicação à causa da 
educação.

Em aparte, o sena-
dor Marco Maciel 

(DEM-PE) lamen-
tou o fato de al-
gumas empresas 
não consegui-
rem se instalar 
em algumas re-
giões do Brasil, 
em virtude da 
falta de mão-de-

obra qualificada.

Educação básica ruim afeta o 
desenvolvimento, diz Papaléo 

Em discurso pronunciado 
ontem, Alvaro Dias (PSDB-
PR) afirmou que pesquisas 
sobre violência no Bra-
sil “retratam um país em 
guerra”. Ele disse que nas 
grandes cidades brasileiras 
a porcentagem de vítimas 
da violência que apresen-
tam sintomas de estresse 
pós-traumático é similar 
à de países que passaram 
por guerras ou conflitos ar-
mados internos na história 
recente, como a Argélia,  o 
Camboja e a Etiópia.

O senador pediu mais 
agilidade dos deputados 
federais na apreciação de 
projetos já aprovados no Senado 
sobre segurança pública. Ele citou 
como exemplo o projeto de lei de 
sua autoria que proíbe o contin-
genciamento de verbas orçamen-
tárias referentes a programas de 
segurança pública (PLS 134/06).

Alvaro explicou que seu projeto 
obriga a aplicação do total de 
recursos previstos no Orçamento 
da União para a área de segu-
rança pública. A proposta prevê 
a punição, caso a norma não seja 
cumprida, dos ministros da Fa-

zenda e da Justiça pelo crime de 
responsabilidade, o que poderia 
incluir também o presidente da 
República, os governadores e os 
secretários de Segurança.

Transtorno
O parlamentar comentou re-

cente pesquisa da Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de 
São Paulo (Fapesp), segundo a 
qual uma em cada dez vítimas de 
violência da cidade de São Paulo, 
nos últimos 12 meses, apresenta 

sinais de transtorno de 
estresse pós-traumático.

– É como se o Brasil es-
tivesse em guerra, revela 
essa pesquisa. É o equi-
valente a 1,1 milhão de 
pessoas que, nos últimos 
12 meses, sofreram ou 
testemunharam situações 
violentas e desenvolveram 
problemas emocionais 
debilitantes o suficiente 
para impedi-las de seguir 
com uma vida normal – 
disse, acrescentando que 
o estresse pós-traumático 
é típico distúrbio emocio-
nal de ex-combatentes de 
guerra.

Alvaro comentou os dados do 
Ministério da Saúde, os quais  
dão conta de que um em cada 20 
mortos no Brasil é vítima de homi-
cídio. De acordo com o senador, 
o índice de brasileiros falecidos 
vítimas de agressão passou de 
14,1 para cada 100 mil habitantes, 
em 1980, para 27,2 por 100 mil, 
em 2004. E essa é apenas a média 
nacional, destacou o senador, pois 
cidades como Rio de Janeiro, São 
Paulo e Recife apresentam índices 
bem mais elevados. 

Jefferson Praia (PDT-AM) 
chamou a atenção para as 
deficiências de infra-estru-
tura de grande parte dos 
municípios amazonenses e 
da Amazônia de um modo 
geral. De quinta-feira até o 
último domingo, o senador 
visitou os municípios de Novo 
Aripuanã, Lábrea, Canutama, 
Tapauá, Anori e Codajás, e 
disse que essas localidades es-
tão sentindo falta de serviços, 
como os de comunicação. 

– Percebi porque eu fui, 
de certo modo, afetado, e 
sentimos o que o povo da 
Amazônia sente, prejudicado 
pela falta de infra-estrutura 
básica. Os senhores talvez 
não tenham a percepção do 
que é estar na Amazônia, 
praticamente isolado, sem 
poder se comunicar com seus 
parentes ou conhecidos em 
Manaus – disse o senador.

Segundo ele, o serviço de 
telefonia celular, de respon-
sabilidade da Telemar, não 
oferece aos amazonenses do 
interior a oportunidade que 
hoje têm os cidadãos nas 
diversas cidades e capitais 
do país. Para Jefferson Praia, 
o desejo de proteção e de 
integração da Amazônia por 
parte do mundo inteiro traz 
esperanças de que os mora-
dores da região possam se be-
neficiar num futuro próximo 
de melhor infra-estrutura.

Lacunas
Jefferson Praia anunciou 

que pretende fazer gestões 
junto ao ministro das Co-
municações, Hélio Costa, no 
sentido de que essa deficiên-
cia na telefonia celular possa 
ser sanada. Ele também ob-
servou que, em decorrência 
de muitas lacunas no que se 
refere à saúde, à educação e 
ao trabalho, as crianças, os 
adolescentes e os jovens do 
Amazonas estão recorrendo 
às drogas e à prostituição.

– Tão importante quanto 
o desafio de estarmos sem-
pre vigilantes em relação ao 
desmatamento na Amazônia 
é propiciarmos qualidade de 
vida aos nossos 25 milhões 
de habitantes – observou o 
parlamentar.

Jefferson Praia enfatizou 
ainda o problema da alimen-
tação deficiente em algumas 
localidades, o que tem pro-
vocado disfunções no cres-
cimento da população. Ele 
salientou que o peixe e a fari-
nha, mesmo sendo alimentos 
ricos, não são suficientes para 
uma nutrição completa.

A morte, aos 93 anos, 
do ex-prefeito de Recife 
Pelópidas Silveira, foi 
lamentada por Marco 
Maciel (DEM-PE). Segun-
do o senador, Pelópidas 
foi “um político ético, 
que não se negava ao 
diálogo”.

Além de ter sido prefei-
to por duas vezes (em 1946 
e em 1955), Pelópidas foi 
professor da Universidade 
Federal de Pernambuco 
(UFPE) e vice-governador 
do estado.

O ex-prefeito era um 
político de esquerda fi-
liado ao Partido Socialista 
Brasileiro (PSB). Compa-
receram ao enterro, no 
domingo, quase todos os 
candidatos à Prefeitura 
de Recife, o atual prefeito 
João Paulo (PT), o gover-
nador Eduardo Campos 
(PSB) e o senador Jarbas 
Vasconcelos (PMDB-PE), 
informou Maciel.

Ele pediu que o Senado 
envie condolências à fa-
mília, à Prefeitura de Re-
cife, ao governo estadual 
e à Universidade Federal 
de Pernambuco.

Hospital 
Maciel registrou ain-

da o cinqüentenário do 
Hospital Barão de Luce-
na, do Recife. Ressaltou 
que ele só foi construído 
graças ao trabalho do 
empresário José Pessoa 
de Queiroz, que, durante 
dez anos, lutou para con-
seguir verbas privadas e 
públicas para a obra.

Inaugurado em 1958 
pelo presidente Juscelino 
Kubitscheck, o hospital 
atendia, preferencial-
mente, os trabalhadores 
rurais.

À época, disse o sena-
dor pernambucano, era 
um dos maiores hospitais 
do país, com 450 leitos. 
Em 1973, o Barão de Luce-
na passou às mãos do an-
tigo Instituto Nacional de 
Assistência Médica e Pre-
vidência Social (Inamps) e, 
a partir de 1990, foi para 
o Sistema Único de Saúde 
(SUS). 

Segundo Maciel, hoje 
o hospital é referência 
no controle de infecções 
hospitalares, tendo rece-
bido o certificado “Ami-
go da Criança”, emitido 
pela Organização das 
Nações Unidas para In-
fância (Unicef), por sua 
dedicação ao controle do 
câncer em crianças.

Jefferson Praia diz que a telefonia 
celular é deficiente no estado

Alvaro pede agilidade a deputados no exame de projetos

Maciel: envio de condolências 
à família de Pelópidas Silveira

Falta acesso à 
comunicação na 
Amazônia

Senador cita estudos mostrando que falta de capacitação do trabalhador para lidar  
com processos tecnológicos complexos limita a capacidade de produção do país

Maciel lamenta 
morte de 
ex-prefeito

Alvaro: pesquisas “retratam um país em guerra” 

Segundo Papaléo, criação de cursos técnicos elevará nível de emprego entre os jovens
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Em visita ao Senado Fe-
deral na tarde de ontem, 
a presidente da Argen-
tina, Cristina Kirchner, 
anunciou a intenção de 
dar início à construção 
da embaixada do país em 
Brasília. Segundo a chefe 
de Estado, a decisão, 
tomada 40 anos após o 
terreno destinado à obra 
ser locado, é simbólica, já 
que ocorre num momento 
em que as duas nações se 
mostram dispostas a apro-
fundar seus vínculos. 

Cristina Kirchner foi 
recebida no Salão Nobre 
pelo presidente Garibaldi 
Alves e por um grupo de 
senadores e deputados. Ao 
ser homenageada pelo se-
nador e ex-presidente José 
Sarney (PMDB-AP), ela se 
disse feliz por acreditar 
que Brasil e Argentina 
têm conseguido superar 
aquele que é, a seu ver, 
um dos grandes obstáculos 
à integração – a crença de 
que os dois países seriam 
inimigos. 

Ao final do encontro, a 
presidente da Argentina 
assinou o Livro de Honra 
do Salão Nobre.

Visita ao Brasil
Na conversa com os se-

nadores, Cristina Kirchner 
relatou sua satisfação por 
ser a convidada de honra 
das comemorações do 7 de 
Setembro no Brasil. No úl-
timo domingo, ao lado do 
presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva, ela participou do 
desfile da Independência, 
na Esplanada dos Minis-
térios. 

A visita da presidente 
da Argentina ao país teve 
por objetivo a assinatura 
de acordos de cooperação 
técnica para identificar 
projetos que permitam 
desenvolvimento e inte-
gração produtiva. Uma das 
principais medidas adota-
das foi a decisão da utiliza-
ção de moedas locais nas 
transações comerciais en-
tre os dois países. Segundo 
o ministro da Fazenda 
brasileiro, Guido Mantega, 
a medida vai facilitar o 
comércio e possibilitar que 
empresas de menor porte 
possam entrar nas transa-
ções bilaterais. 

O comércio entre os dois 
países movimenta US$ 25 
bilhões. O país vizinho é 
o terceiro maior parceiro 
comercial do Brasil.

A comitiva de senadores da 
Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional (CRE) 
que viaja em missão por países 
do Caribe e da América Cen-
tral chegou a Porto Príncipe, 
capital do Haiti, no domingo 
passado. O objetivo da visita, 
explicou o chefe da delegação 
e presidente da CRE, senador 
Heráclito Fortes (DEM-PI), foi 
prestigiar os 1.200 militares 
brasileiros que coordenam 
missão de paz da Organização 
das Nações Unidas (ONU) na 
região desde 2004.

Os parlamentares chegaram 
ao Haiti no momento em que o 
país sofre com os estragos cau-
sados pelos furacões Gustav, 
Hanna e Ike. O presidente do 
país, René Préval, reuniu-se no 
domingo com representantes 
do Brasil, dos Estados Unidos, 
da França e do Canadá para 
pedir ajuda para reconstruir 
pontes derrubadas pelo Ike, 
que deixou isoladas cidades 
ao norte do país. No sábado, 
o governo brasileiro anunciou 
que enviará US$ 100 mil de au-
xílio humanitário à população 
haitiana.

A delegação desembarcou 
no Aeroporto Internacional 
Toussaint Louverture, em Porto 

Príncipe, e foi acompanhada 
por escolta da ONU até a 
base militar brasileira General 
Bacellar, onde ficaram hos-
pedados. No primeiro dia, os 
senadores visitaram as insta-
lações militares brasileiras de 
Forte Nacional e Base Raquel 
de Queiroz.

A comitiva visitou ainda o 
bairro mais pobre de Porto 
Príncipe, Cité Soleil, onde vi-
vem cerca de 400 mil pessoas. 
Os senadores não presencia-
ram cenas de violência e o 
comboio das Nações Unidas foi 
saudado pela população local. 
Muitos haitianos pediram co-
mida à comitiva.

Os senadores assistiram a pa-
lestras sobre a atuação brasilei-
ra no Haiti. O comandante da 
Base, coronel Pedro Antônio 
Fioravante, contou aos sena-
dores que, quando as tropas 
brasileiras chegaram a Porto 
Príncipe, encontraram a cidade 
tomada por guerras de gan-
gues rivais, com lixo ocupando 
as ruas e o leito de rios. Viram 
pelas ruas de Porto Príncipe 
corpos em decomposição e 
cães vadios alimentando-se de 
cadáveres humanos. Grande 
parte da população não podia 
deixar suas casas por causa da 

violência.

Controle
Segundo o coronel, a situa-

ção hoje está sob controle e a 
violência foi contida. Os mili-
tares transitam sem maiores 
problemas por toda a cidade. 
Os pelotões de engenharia 
auxiliam a população local 
em obras de limpeza e infra-
estrutura.

Além de Heráclito, fazem 
parte da comitiva os senadores 
Marco Antônio Costa (DEM-
TO), Virgínio de Carvalho (PSC-
SE), Geraldo Mesquita Júnior 
(PMDB-AC) e o embaixador 
José Marcus Vinícius Sousa, que 
representa o Poder Executivo. 
Os senadores já visitaram a 
Guiana, o Panamá, a Jamaica e 
a República Dominicana.

No Haiti, a população se vê 
privada de serviços básicos. O 
país tem Índice de Desenvolvi-
mento Humano (IDH) de 0,529, 
o que o deixa na 146ª posição 
entre 177 países. De acordo 
com o Ministério das Relações 
Exteriores, cerca de 52% dos 
haitianos estão abaixo da linha 
da pobreza, a desnutrição crô-
nica afeta 51% da população e 
a expectativa de vida no país é 
de 52,4 anos.

O Senado inaugura nesta 
quinta-feira, às 11h, a 
exposição Artistas Brasilei-
ros 2008 – Novos Talentos. 
Esta é a quarta edição do 
evento, que vem revelando 
novos nomes nas artes plás-
ticas de todos os estados 
brasileiros, indicados pelos 
senadores. Neste ano, a 
mostra apresenta obras de 
62 pintores.

De acordo com a Secre-
taria de Relações Públicas 
do Senado, a cerimônia 
de abertura da exposição 
contará com a presença 
de parlamentares, artistas 
plásticos e autoridades con-
vidadas. Entre os pintores 
participantes, está o artista 
de Uberlândia (MG) Charles 
Chaim, indicado pelo se-
nador Wellington Salgado 
(PMDB-MG). O pintor, que 
iniciou sua carreira artísti-
ca há dez anos, tem como 
referência Andy Warhol e 
traz para a exposição um 
retrato do arquiteto Oscar 
Niemeyer.

Também participará da 
mostra a artista baiana 
Ângela Bonfante, indicada 
pelo senador César Borges 
(PR-BA). Ela expõe a obra 
Vale do Canela – Cidade 
de Salvador. O desenho e 
a pintura são as áreas de 
maior interesse da artista.

A exposição, que repre-
senta a diversidade cultu-
ral brasileira, tem como 
principal objetivo a consoli-
dação de um espaço aberto 
à divulgação da cultura 
nacional.

Artistas Brasileiros fica 
aberta ao público até o dia 
28 de setembro, das 9h30 
às 17h, no Salão Negro do 
Congresso Nacional.

Cristina Kirchner considera-se “feliz” por acreditar que brasileiros e argentinos superaram crença de que eram inimigos

Presidente da Argentina visita Senado

Recebida por Garibaldi Alves Filho, a presidente foi apresentada a senadores e deputados federais. Na oportunidade, assinou o Livro de Honra do Salão Nobre

Senadores da CRE prestigiam militares no Haiti Exposição Artistas 
Brasileiros começa 
na quinta-feira

O senador Epitácio Cafeteira 
(PTB-MA) sugeriu ontem que 
a Secretaria Geral da Mesa en-
caminhe à Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania (CCJ) 

um pedido de esclarecimen-
to quanto à aplicação da 

Súmula 13 do Supremo 
Tribunal Federal 

(STF) – em vi-
gor desde o 
último dia 29 

–, que proíbe o 

nepotismo nos três Poderes. Epitácio 
Cafeteira quer saber se parentes seus 
que já trabalhavam no Legislativo 
antes de ele ser eleito senador podem 
permanecer em seus cargos.

– Tão logo saiu a súmula, eu demiti 
um parente que tinha sido por mim 
nomeado. Agora a questão é: e os 
meus parentes, neste Poder, que fo-
ram nomeados antes de eu ser sena-
dor? Será que estão atingidos porque 
fui eleito? – indagou o parlamentar.

Epitácio Cafeteira disse que a 

súmula está correta ao eliminar a 
nomeação de parentes, mas cabe ao 
Senado a decisão de “interpretá-la”, 
tendo em vista que a norma não trata 
dessa questão específica.

– A súmula diz: “a nomeação do 
cônjuge etc.”. Ou seja, fala na no-
meação, não fala na anterioridade 
da designação. Todos os que nomeei, 
demiti. Mas os que não nomeei, eu 
não vou demitir, a não ser que seja 
diferente a interpretação da CCJ – 
afirmou.

Epitácio Cafeteira: “Parente nomeado antes deve ser demitido?”

Cafeteira pede que CCJ esclareça 
aplicação de súmula do Supremo 
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